
ANEXO V 
PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO (Art. 9º, 14, § 1º) 
 
 
 
 
I - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE E RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS:  
 
a) Informações Gerais: 

Entidade: FUNREBOM - Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros  

CNPJ: 78.502.598/0001-04 

Endereço: Av. XV de novembro, 378 

Telefone: (49) 3527-8800 

E-mail: prefeitojba@joacaba.sc.gov.br 

Sítio Eletrônico: www.joacaba.sc.gov.br 

 
 
b) Rol dos Responsáveis: 

Responsáveis Nome CPF Cargo 
Função 

Período 
de gestão 

Ato Nomeação e 
data 

Ato Exoneração 
e data 

Endereço Residencial e-mail 

 
Prefeito 

 
Dioclésio Ragnini 

 
423.959.849-49 

 
Gestor 

 
2017-2020 

Diplomação em 
12/12/2016 

Término mandato 
eletivo em 
31/12/2020 

Roberto Trompowski, 206  

Presidente Dioclésio Ragnini 423.959.849-49 Gestor 2017-2020   Roberto Trompowski, 206  

 
Gestor/Secretário 

 
Jorge Luiz Dresch 

 
346.744.209-97 

 
Gestor 

 
2017-2020 

Diplomação: 
Portaria nº 
16/2017 de 
02/01/2017 

Exoneração 
em 

31/12/2020 

 
Sete de Setembro, 77, apto 
401 Edifício Gráfica 

 

 
 
c) Estrutura organizacional, incluindo conselhos, quando existentes: (organograma da entidade com os conselhos) 
 
                                                    

                                                                       Corpo Administrativo 

  

 

 
                           
                               Secretário                                          Tesoureiro                                        Contador  
 
 
 
d) Competências institucionais, indicando as normas legais e regulamentares correspondentes: 
 
O Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros - FUNREBOM foi criado pela Lei nº 1.291 de 22 de dezembro de 1986. 

Conforme dispõe o artigo 2º da referida Lei: Fica criado o Fundo Municipal de Reequipamento da OBM (Organização de Bombeiros Militar) do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 

Santa Catarina, sediado em Joaçaba, com a finalidade de prover recursos para reequipamento, material permanente, estudos e análises de projetos técnicos de prevenção, proteção e combate a 

  



sinistros, principalmente incêndios, aquisição de imóveis, construção e ampliação de instalações e despesas de administração e manutenção. Alterada a expressão Corpo de Bombeiros da Polícia 

Militar do Estado de Santa Catarina para CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Lei nº 3875/2009). 

 
II - INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIDADE: 
 
a) Programas de governos sob a responsabilidade da unidade jurisdicionada: 
 
1 e 2- Planejamento dos programas de Governo sob a responsabilidade da Unidade:  
 
Denominação do Programa: SEGURANÇA PÚBLICA 
 
Objetivo: Desenvolvimento das atividades de segurança através de ações que garantam a preservação da ordem pública e a organização do sistema de trânsito da cidade. 
 
Justificativa: O Município de Joaçaba mantém convênio de cooperação com a Polícia Civil e Militar, bem como possui o Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros, que além dos trabalhos 
de combate a incêndios, disponibiliza equipes de resgate a acidentados, entre outros serviços essenciais à população. O convênio com a Rádio Patrulha intensifica o patrulhamento do município e 
garante maior segurança a ordem pública. 
 
Diretrizes: Atendimento das necessidades de segurança de trânsito e das atividades executadas pelo Corpo de Bombeiros. 

Programas e ações 

Projeto/Atividade Função, subfunção, Programa/ação 

AMPLIAÇÃO DO QUARTEL 06.182.0003.1.007 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS - FUNREBOM 06.182.0003.1.008 

CONSTRUÇÃO DE GARAGENS PARA VIATURAS E 
EQUIPAMENTOS 

06.182.0003.1.135 

PAVIMENTAÇÃO DO ESTACIONAMENTO 06.182.0003.1.136 

MANUTENÇÃO DO FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO 
DE BOMBEIROS - FUNREBOM 

 
06.182.0003.2.006 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - FUNREBOM 99.999.0003.9.019 

 
3- Contingenciamento de despesas no exercício:  

Decreto nº Despesa Razões Efeitos/Consequências 

Não houve Não houve Não houve Não houve 

 
4- Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos: 

Despesa reconhecida sem orçamento Valores Motivos do reconhecimento 

Não houve Não houve Não houve 

 
5- As razões e/ou circunstâncias para permanência de Restos a Pagar processados e não processados por mais de um exercício financeiro: 

Empenhos de restos a pagar inscritos a partir do segundo ano 

pretérito ao da prestação de contas 

Fornecedor Motivos 

Empenho 203/2017 de 08/11/2017 Concórdia Engenharia e Tecnologia Ltda Trata-se de acompanhamento da execução da obra que 

será realizada futuramente  

 
 

https://leismunicipais.com.br/a1/sc/j/joacaba/lei-ordinaria/2009/387/3875/lei-ordinaria-n-3875-2009-insere-e-altera-dispositivos-da-lei-n-1291-86-e-da-outras-providencias


III – INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE PESSOAS E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA: 
a) Quadro de pessoal, informando a quantidade de agentes públicos (agentes políticos, servidores e militares) ocupantes de cargos efetivos, comissionados, empregos públicos, contratados por 
tempo determinado (Art. 37, IX, CF), conselheiros tutelares e estagiários, discriminando os comissionados que são titulares de cargo efetivo ou emprego público, bem como os valores consolidados 
na folha de pagamento, mês a mês: 

QUADRO DE PESSOAL DA UNIDADE GESTORA - MENSAL (Anexo V, Item III, alínea “a”) – Considerar na Unidade Gestora em que for contabilizada a despesa: 
  

          Exercício: 2019  

Vínculo  

Quantidades/Mês  
 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
 

Agentes Públicos Civis Ativos (servidores) 
ocupantes de Cargo Efetivo  

                        

 
Agentes Públicos Civis Ativos ocupantes de 
Emprego Público  

                        

 
Agentes Públicos Militares Ativos                          

 
Membros ativos de Poder ou órgão                          

 
Agentes Políticos com Mandato Eletivo                          

 
Servidores ocupantes de cargo/emprego em 
comissão na Unidade Gestora com vínculo 
efetivo com o Ente  

                        

 
Servidores ocupantes de cargo/emprego em 
comissão sem vínculo efetivo com o Ente  

                        

 
Servidores contratados por tempo determinado              

 
Estagiários  2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

 

Servidores recebidos à disposição de outras 
Unidades Gestoras 

                        

 

Servidores cedidos para outras Unidades 
Gestoras  

                        

 

Servidores recebidos à disposição de outras 
esferas de Governo  

                        

 

Servidores cedidos para outras esferas de 
Governo  

                        

 

Policiais civis e militares inativos que 
retornaram como temporários  

                        

 
Conselheiros Tutelares              

 
Total  2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

 
 
 
 
 



b) demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalhos na unidade jurisdicionada por meio de contratos de terceirização de serviços, contendo o posto de trabalho ocupado, bem como as 
despesas totais das contratações, mês a mês: 

DEMONSTRATIVO DE POSTOS DE TRABALHO NA UNIDADE GESTORA POR MEIO DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS (Anexo V, Item III, alínea “b”)  
  

            Exercício: 2019  

Discriminação dos 
Postos de Trabalho 

(por 
Categorias/Funções)  

MÊS/QUANTIDADE 

Despesa Liquidada Anual (R$) 
 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

 
 COZINHEIRA 

       
1 1 1 1 1  10.738,90 

  
SERVIÇOS GERAIS 

(LIMPEZA) 
      1 1 1 1 1 1 12.007,08  

 
                          

 

 
Total   

     
1 2 2 2 2 2 22.745,98  

 

 
c) demonstrativo dos benefícios previdenciários, informando a quantidade de agentes públicos (agentes políticos, servidores e militares) inativos/aposentados, de pensionistas e de complementações 
de aposentadoria ou pensão ao valor percebido do Regime Geral da Previdência Social, pagos pelo tesouro, contendo os valores consolidados na folha de pagamento, mês a mês: 
 
Resposta: Não há ocorrência. 

 
 
 
 
 

DEMONSTRATIVO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS – Considerar a Unidade Gestora que realiza o pagamento - 
CONSOLIDADO ENTE (Anexo V, Item III, alínea “c”)   

 
 
 

 Exercício: 2019 

Benefícios Previdenciários mantidos pelo Tesouro Municipal ou por RPPS 
Quantidade (Final do 

Exercício) 
Despesa Anual da Folha de Pagamento por 

Espécie de Benefício 

Aposentadorias civis (59) -  - 

Pensões por morte (60) - - 

Complementação de Aposentadoria (complemento em relação ao valor percebido do RGPS) (61) - - 

Complementação de pensão de Aposentadoria (complemento em relação ao valor percebido do RGPS) 
(62) 

- - 



Total     

d) discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de diretoria, de conselho de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, participação em lucros e a qualquer outro título: 

REMUNERAÇÃO ANUAL PAGA A MEMBROS DE DIRETORIA, CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL DA UNIDADE GESTORA (Anexo V, Item III, alínea "d") 
 

    Exercício: 2019 

Cargo Remuneração/Jeton  Bônus  Participação no Lucro  Outros  Despesa Total Anual  

Conselho Deliberativo:   
 

      

- 
 

        

- 
 

        

Diretoria:           

Contador 12.476,49       12.476,49 

Tesoureiro 9.070,06       9.070,06 

Secretário 5.110,46       5.110,46 

Comissão Processo Administrativo  1.079,70    1.079,70 

Conselho Fiscal:           

- 
 

      
 

- 
 

      
 

Total 27.736,71       27.736,71 

Obs.: Os valores mencionados são relativos a pagamento anual. 
 
IV - INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA, TERMO DE COOPERAÇÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE, 
DISCRIMINANDO VOLUME DE RECURSOS TRANSFERIDOS E RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS. 

 
 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A TERCEIROS PELA UNIDADE GESTORA (Anexo V, Item IV) 

  Exercício: 2019 

Entidade Beneficiada 
Espécie de Transferência (Subvenção, Auxílio, 

Contribuição) 
Formalização (Convênio, Termo de Parceria, 

Termo de Cooperação etc.) 
Valor Anual Transferido (Pago) 

Nada consta       

Nada consta       

Nada consta       

Nada consta       

Nada consta       



Total       

V – INFORMAÇÕES SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS: 
 
 
b) indicação do órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 8.666/1993: 
 
DIÁRIO OFICIAL 
Município de Joaçaba (SC) por meio da LEI Nº 4003 DE 08 DE JULHO DE 2010 adotou o Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina como órgão de imprensa oficial, veiculado no endereço 
eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br na rede mundial de computadores – Internet. 
 

 
VI - INFORMAÇÕES SOBRE AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO E AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS (OU NÃO) NO EXERCÍCIO, DEMONSTRANDO:  
 
a) Recomendações expedidas e providências adotadas: 

Recomendações atendidas 

Recomendações Providência Sugerida Setor Responsável Providências adotadas Resultados obtidos 

     

 
b) Recomendações pendentes: 

Recomendações não atendidas 

Recomendações Providência Sugerida Setor Responsável Providências adotadas Resultados obtidos 

     

 

http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/

